Recomendação nº 9 – REJEITADA na Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Lisboa realizada em 13 de Setembro de 2011.
Votos Contra: PSD / PS 

Votos a Favor: BE / MPT

Abstenções: PCP / 6 IND / CDS-PP / PPM / PEV
RECOMENDAÇÃO
Repensar o Parque Empresarial Municipal
 
 Considerando que:

1. Vivemos uma crise económica de enorme envergadura, de austeridade em austeridade, impostas pelas troikas portuguesa (PSD,CDS, PS) e estrangeira (FMI, BCE, CE) com brutais repercussões nas pessoas e nas suas condições de vida e trabalho;

2. Temos vindo a discutir a reforma administrativa da cidade que motivou também uma reorganização da Câmara ao nível dos seus serviços, deixando intocável o Parque Empresarial Municipal;
3. O Bloco de Esquerda manifestou sempre a sua oposição perante as opções do executivo sobre as empresas municipais pois sempre entendemos que várias das empresas municipais existentes em Lisboa não têm razões funcionais que justifiquem a sua permanência e constituem até um encargo incompatível com a actual situação financeira da Câmara e do País.
4. Tem sido esta de há muito a nossa posição, expressa repetidas vezes nesta Assembleia. E consideramos que o actual executivo há muito deveria ter tomado as medidas que se impõem. Mas curiosamente PS, PSD e CDS, vêm agora reclamar e propor a nível nacional a extinção de serviços e empresas públicas (designadamente municipais) como uma das medidas de resposta à crise. Procurando fazer esquecer que são os principais responsáveis pela tão difícil situação (nomeadamente do ponto de vista financeiro) das empresas municipais de Lisboa.
5. Defendemos a extinção de todas as SRU (bem como da EMEL) e defendemos ainda que, no domínio da habitação, deverá existir apenas uma única empresa municipal, que compreenda as funções que hoje desempenham a EPUL, a GEBALIS e a SRU ainda existente.
6. A existência do conjunto de empresas municipais (quer as que continuam a funcionar, quer algumas das que já foram extintas, como a EMARLIS e duas SRU) revelaram, ao longo dos últimos anos, a existência de três vícios que importa eliminar: 
· Primeiro, a fuga ao controlo público da despesa (designadamente a fiscalização prévia do Tribunal de Contas), bem como ao controlo político e democrático da Assembleia Municipal. 

· Segundo, a prática de exercícios de compadrio e favorecimento que minam a autoridade e o prestígio dos poderes públicos. 

· Terceiro, a injustificada institucionalização de uma “administração paralela” que afecta o funcionamento normal dos serviços centrais do município. 
7. Este é sem dúvida um tema de muita importância para o município, e por isso como é sabido o BE apresentou uma proposta para realização nesta Assembleia de um “Debate sobre o sector empresarial municipal - Situação actual e perspectivas futuras”, que aguarda agendamento. Nós defendemos a importância fundamental que têm os serviços públicos para os cidadãos, muito em especial em momentos de crise como o actual. E por isso sempre nos opusemos às políticas que conduziram à situação actual.
O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na reunião de 13 de Setembro de 2011, delibere:
· Recomendar à Câmara Municipal de Lisboa que em conjunto com a Assembleia Municipal a realização de um amplo debate público sobre o sector empresarial municipal no sentido de assumir rapidamente medidas que visem aumentar a transparência do funcionamento da Câmara, se ponha fim à injustificada institucionalização de uma “administração paralela” que afecta o funcionamento normal dos serviços centrais do município, salvaguardando sempre os postos de trabalho, devolvendo os serviços públicos aos cidadãos.
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Lisboa, 13 de Setembro de 2011
Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda
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